EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 13A VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Proc : 98.001.137519-9




, nos autos da Ação de Prestação de Contas que lhe move o CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO LA PLATA., vem,  pelo Defensor Público infra-assinado, apresentar ALEGAÇÕES FINAIS em forma de

MEMORIAL

nos  termos que se seguem.




A ação intentada pelo Autor visa a prestação de contas da gestão do Réu, enquanto síndico do Edifício La Plata .




Na peça inicial, fls. 2 a 4, o Autor expõe as razões do seu pedido. 




Na contestação, fls. 29 a 31, o Réu elidiu o exposto na peça exordial,  conforme será demonstrado a seguir.




O Réu, antigo síndico do condomínio, alegou a falta de interesse do Autor na propositura da Ação, já que havia entregado à ADMINISTRADORA NACIONAL todos os documentos comprobatórios das despesas e receitas, inclusive os balancetes, como também os recibos das despesas efetuadas, os quais foram entregues à Síndica que o sucedeu. 

                               Assim, como nos livros caixa consta toda a discriminação contábil, bem como o saldo porventura existente, não há interesse do Autor    que justifique a demanda. Dessa forma pediu extinção do processo sem julgamento do mérito

                              No MÉRITO, explicou o Réu que o condomínio não tinha empregado, porém, apenas um trabalhador eventual que fazia a limpeza. Declarou, ainda, que jamais houve livro de atas do condomínio e nem assembléias para deliberações, sendo tudo resolvido de maneira informal, através de decisões verbais dos condôminos.




Dessa forma, jamais houve prestações de contas, de qualquer síndico, em assembléia, porém, o Réu, por ter recebido da síndica predecessora este encargo, resolveu emitir balancetes mensais das receitas e despesas, ficando em seu poder os recibos, tornando-se, assim, o único síndico que prestou contas de sua gestão!  




É importante salientar que, como é do conhecimento de todos os condôminos, nunca houve decisão registrada em ata, seja de eleição de síndico, seja de prestação de contas, sendo certo que o único síndico a enviar balancetes mensais aos condôminos foi o Réu!

                              Restou claro que  tornou-se impossível para o Réu prestar contas de sua gestão, vez que entregou os livros à ADMINISTRADORA NACIONAL  e uns poucos à Oficial de Justiça desse Juízo, requerendo, portanto, a extinção do processo.

                              Foi proposta, pelo Réu, Ação Cautelar de Exibição de Documentos. 

A sentença dessa ação, às fls. 44/48, condenou o Réu na prestação de contas ao Autor.

Foi feita a Apelação às fls. 50/53, porém foi confirmada a sentença de 1( grau. 

O Autor, para ser feita a execução, apresentou valores que não foram reconhecidos pelo Réu, vez que ainda não havia tido a oportunidade de examinar os livros e balancetes, por não terem sido exibidos aqueles documentos, conforme pleiteara no processo n( 98.001.188506-2.




O D. Juízo, através de despacho às fls. 109, nomeou perito; quesitação, pelo Autor, às fls. 111, que foi adotada pelo Réu (fls. 113). 

                               O Dr. Perito fixou o valor de seus honorários, o qual não foi questionado por ambas as partes. 
                                O laudo apresentado pelo Ilustre Perito foi questionado pelo Autor. 

                                O Réu, às fls. 366 e 366 verso, manifestou-se, evidenciando que:

“ O apartamento onde consta o débito é o de n( 102 e não o 101.

(...) a receita mensal do condomínio é pequena, face ao número de apartamentos que participam da arrecadação (06=seis) acarretando um valor inferior ao das despesas mensais, frente ao baixo valor das cotas condominiais. Daí não ter porquê ser creditado em favor do Autor! 

(...) não têm nada de absurdo, “injusto e ilegal” os valores lançados no livro caixa pelo Réu sem o respectivo recibo, pois o Réu não é técnico em administração nem em contabilidade para preencher o referido livro corretamente. Pergunta-se (...) por quê jamais foi convocada Assembléia Geral Extraordinária, por  ¼ dos condôminos todos esses anos (1993 a 1997), para impugnar despesas, substituir o síndico(...). Se existia o livro de atas de assembléias, por quê os condôminos, valendo-se do poder da Convenção Condominial jamais colocaram o assunto em pauta ao convocarem uma Assembléia Geral Extraordinária ?-Portanto, descabe a fácil acusação de que havia um livro de atas de Assembléias condominiais que jamais foi devolvido pelo Autor!

................................................................................................

(...) não há que se falar em aplicação da regra estabelecida pelo art. 1303, do CC que trata do contrato de mandato, pelo simples fato do síndico ser um administrador, cuja responsabilidade encontra-se prevista no art. 22 da Lei 4591/64, havendo previsão de sua destituição por 2/3 dos condôminos presentes em Assembléia Geral especialmente convocada para tal fim, a teor do que dispõe o ( 5( , do art. 22, da Lei 4591/64.................................................................

                             O Réu apresentou quesitos complementares às fls.368/369.



       O ilustre Perito, no esclarecimento, às fls. 372 e sgs. afirma que constam, no livro caixa, os pagamentos efetuados pelo apartamento 101 e, ainda, que os pagamentos à LIGHT e à CEDAE foram feitos pelo Condomínio na gestão do Réu, vez que além dos serviços não terem sido interrompidos, as empresas informaram que as contas foram pagas e nenhum daqueles valores apareceu no balancete da ADMINISTRADORA NACIONAL. Desse modo não era imprescindível a apresentação dos comprovantes, como declara o Autor, querendo, com isso, induzir o Juízo a erro! 




Após diversos esclarecimentos do Dr. Perito a conclusão do laudo continua a mesma exposta acima, que favorece o Réu. 




Às fls. 520/521, foram juntados aos autos documentos relativos ao processo 98.001.095553-6, da 39a Vara Cível, que comprovam que a dívida condominial é do apartamento 102 e não do 101, conforme o Condomínio quer fazer crer.




Desse modo, a prestação de contas requerida pelo condomínio, não deveria sequer ter sido postulada, vez que todas as receitas e despesas já estavam comprovadas, face à peculiaridade, não só da maneira como era feita a gestão daquele condomínio, como também do comportamento de seus condôminos que apresentam-se somente em 09/1998  para reclamar na justiça de “problemas” ocorridos no condomínio, há um ano ou mais, quando seria muito mais fácil e rápido convocar naquela ocasião assembléias para deliberar sobre os mesmos! 




Face o exposto, com o respaldo do ilustre Perito e dos documentos acostados, pode-se afirmar que as contas apresentam-se compatíveis com as despesas e necessidades do condomínio, incluindo-se aí os pagamentos feitos a trabalhadores eventuais, pequenos consertos e gratificações, não havendo, por esse motivo, qualquer valor a ser pago ao Autor.

                           Sendo assim, impõe-se, data venia, o acolhimento da pretensão do Réu.  

Pede deferimento.

 Rio de Janeiro, 01 de março de 2004.

